MOÇÃO Nº 28, DE 2012

A terceirização é uma das formas modernas de se obter ganhos de qualidade e produtividade na atividade empresarial. Essa forma de contratação se inicia da necessidade das empresas modernas serem competitivas e melhorarem a eficiência na colocação de seus produtos e serviços no mercado.  Para se ter uma idéia do tamanho desse segmento e de sua importância, citamos como exemplo a Petrobras, uma das maiores empresas do mundo, que possui em seu quadro, aproximadamente 77 mil funcionários e 310 mil terceirizados. 

Segundo estimativas do Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros o setor possui mais de 8,2 milhões de trabalhadores, o que corresponde a mais de 22% da força de trabalho com carteira assinada. 

Hoje, nossa legislação é omissa nesse assunto, e a única diretriz é a súmula 331 do STF, que coloca a terceirização sob permanente risco legal, ao facultar a terceirização para as atividades meio e proibi-la para as atividades fim, sem haver qualquer conceituação objetiva e pacificada do que é meio e do que é fim numa determinada atividade empresarial, causando grande insegurança jurídica até mesmo quando se trata da contratação de serviços especializados.  A fiscalização do MTE, a atuação do Ministério Publico do Trabalho, e inúmeras decisões da Justiça do Trabalho  tentam conceituar o que é atividade fim em tese, para se determinar a viabilidade da terceirização sob o critério frágil da súmula 331, e acabam por excluir ou inviabilizar a realidade do trabalho especializado terceirizado, que tem atualmente consagrada e irreversível presença no mercado brasileiro e mundial.    Na prática, mesmo sob o pretexto de proteger os trabalhadores, a desqualificação da terceirização provoca a vulnerabilidade dos contratos de serviço terceirizado, incentivando-se a informalidade, esta sim a grande “precarizadora” no que refere aos direitos trabalhistas. 

Para sanar este problema, foi apresentado em 2004, pelo Deputado Federal Sandro Mabel, o Projeto de Lei 4330, que “dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes”, com o mérito especial de não vincular a terceirização à conceituação do que seja atividade meio ou fim. 

Referido Projeto de Lei visa à proteção do trabalhador, uma vez que disciplina, por exemplo, as limitações contratuais e obrigações das empresas terceirizadas, mantendo a empresa contratante diretamente responsável pelas condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, dentre outras garantias aos trabalhadores terceirizados. 

Além disso, é prevista a responsabilidade subsidiária da contratante quanto às obrigações trabalhistas, assegurando a esta o direito de ação regressiva contra a prestadora de serviço/devedora. 

Para resguardar os direitos sindicais, o Projeto de Lei dispõe que aplica-se à mão de obra terceirizada as convenções ou acordos coletivos do trabalho da respectiva categoria econômica dos empregados da empresa contratada ou terceirizada, e que  o recolhimento de contribuição sindical compulsória deverá ser feito à entidade representante da categoria profissional correspondente à atividade terceirizada, com isso, os sindicatos poderão fiscalizar a se a utilização da mão-de-obra está ocorrendo de forma correta. 

Ocorre que, da forma como é tratada hoje, a falta de uma definição sobre a terceirização atravanca o crescimento do Brasil, uma vez que acarreta o aumento de gastos para os empreendedores e, conseqüentemente a diminuição dos investimentos. 

Por essas razões, por atender aos trabalhadores e as empresas, e para se evitar a chamada “precarização” do trabalho, acreditamos que a aprovação do Projeto de Lei 4330 de 2004, seja uma solução adequada para o desenvolvimento do país, sem prejudicar os direitos dos trabalhadores. 

Assim, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, ao Excelentíssimo Senhor Relator do Projeto de Lei 4330/04 e a todos os Senhores líderes de bancada daquela casa PARA QUE EMPREENDAM OS ESFORÇOS NECESSÁRIOS PARA APROVAÇÃO, O QUANTO ANTES DESTE PROJETO QUE VISA APERFEIÇOAR A TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA E/OU DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, ASSEGURANDO OS DIREITOS DOS TRABALHADORES E DEVERES PARA AS PARTES CONTRATANTES E CONTRATADAS DESSES SERVIÇOS, EVITANDO A PRECARIZAÇÃO NAS RELAÇÕES DE EMPREGO, BEM COMO A DESPROTEÇÃO SINDICAL, AUXILIANDO MILHÕES DE TRABALHADORES TERCEIRIZADOS. 
Sala das Sessões, em 10/4/2012
a) Itamar Borges

